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1. Introdução 

_____________________________________________________________


Esta disciplina tem como objectivo principal clarificar a estrutura das administrações públicas em Portugal, à luz da teoria do federalismo orçamental, desenvolver alguns tópicos importantes na teoria das finanças públicas: por um lado as atribuições e competências de administração central e local, por outro as formas de financiamento (impostos, subvenções ou preços/tarifas). Pretende-se ainda familiarizar os alunos com alguma literatura na área da economia pública central e local e com a realidade destes sectores em Portugal, abordando alguns problemas que a nosso ver são centrais e que exigem uma resposta apropriada no contexto da realidade portuguesa. A existência destes problemas e o seu tratamento teórico e empírico poderá incentivar  a elaboração de investigações  conducentes a dissertações de mestrado, numa área que, sendo tão importante, está tão carenciada entre nós de estudos empíricos.


Convém realçar que houve uma opção deliberada de natureza metodológica e  pedagógica em optar pela extensão em detrimento da profundidade, pela acessibilidade em desfavor da complexidade. Optámos por abordar uma variedade de temas obviamente com algum sacrifício na profundidade com que eles podem ser tratados. A alternativa seria reduzirmos drasticamente o número de tópicos a abordar,  e com um nível de elaboração analítica que apenas os alunos licenciados em economia e com uma sólida formação económica poderiam acompanhar.
 Ao escolhermos a opção de um curso de “banda larga” tivémos contudo a preocupação de permitir que diversas formações de base possam abordar diversos problemas e que sejam os alunos a escolher por onde e até onde querem ir. Esse objectivo é prosseguido da seguinte forma: para cada capítulo é dada bibliografia mais especializada que permitirá ao aluno aprofundar um dos tópicos à sua escolha na elaboração de um ensaio particular que poderá ter um enfoque mais técnico ou mais abrangente e menos especializado. Na segunda semana de aulas serão entregues um conjunto de tópicos e um conjunto de readings que auxiliarão a feitura desses ensaios.
O programa está estruturado em três partes. Na primeira desenvolve-se a teoria do federalismo orçamental, alguns conceitos fundamentais na teoria das finanças públicas e o conhecimento sobre a realidade das finanças públicas em Portugal. Na segunda parte, clarifica-se a diferente natureza dos bens e serviços públicos e mistos, a sua natureza, o seu custo, a sua forma diversa de fornecimento aos utilizadores, bem como a sua forma de financiamento. Far-se-ão algumas excursões ao caso português.  Finalmente a terceira parte aborda o caso mais concreto do economia pública local, quer na parte de atribuições e competências, quer na parte do financiamento. O programa finaliza com a a análise de diferentes formas de orçamentação e a discuissão da relevãncia das regras orçamentais.   
2. Programa 

_____________________________________________________________

Parte I Federalismo Orçamental e Estrutura das Aministrações Públicas
1. Federalismo Orçamental, desconcentração e descentralização.
2. O sector público em Portugal: âmbito, estrutura e contas 
3. A evolução do sector público e os problemas actuais: uma abordagem institucional
Parte II Bens e serviços públicos e mistos: natureza, procura, provisão e preço

4. A diferente natureza de bens/serviços e a “procura” de bens públicos.
5. O custo e as formas de produção públicas e privadas

6. Preços, tarifas e taxas.

Parte III Decisões Públicas e Financiamento Local
7. Economia Pública Local: enquadramento.

8. A lei das finanças locais e a tributação local.

9. As transferências inter-governamentais 
10. Orçamentação: métodos e regras
3. Organização pedagógica e avaliação de conhecimentos

_____________________________________________________________

A leccionação tentará conciliar, sempre que possível, a exposição de teorias com a análise de casos concretos onde se espera maior participação por parte dos alunos. 

A avaliação em época normal será constituída por dois momentos fundamentais: uma avaliação intercalar e um pequeno ensaio de aplicação empírica. 

A avaliação intercalar será constituída por Prova de Avaliação Intercalar (TEM+ 1 questão de desenvolvimento) e pela participação nas aulas e contará com ponderação de 40%. A nota mínima para que se possa fazer o ensaio é 7.0 valores.
 O ensaio deverá ter um guião. A dimensão do guião não poderá exceder duas folhas A4 e conterá necessariamente:


Título:


Resumo: (300 palavras max.)


Palavras-chave:


Índice do Ensaio

Referências bibliográficas utilizadas 

O ensaio de aplicação empírica deverá ter um máximo de 20 páginas (grupo de 3 alunos), 16 (grupo de 2) ou 12 (individual), excluindo anexos e bibliografia e ponderará com 60% na nota final e poderá ser objecto de discussão oral.
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� Isto não significa que alguns temas, nomeadamente os fundamentos microeconómicos da intervenção pública local não sejam dados com algum formalismo.
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